PARECER Nº    498  , DE 2011

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1392, DE 2009
De autoria do nobre deputado Pedro Bigardi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a utilização de embalagens indevassáveis de molhos e temperos de mesa e congêneres nos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. No entanto, uma ressalva deve ser feita.

Para os fins do projeto, o autor da proposição especificou quais seriam os molhos e temperos alcançados pela norma (molhos de tomate, mostardas, maioneses, molho inglês, molhos de pimenta, sal; açúcares, vinagres e azeites, consideradas todas as suas formas de apresentação, combinação ou variação), bem como qual seria o conceito de embalagens indevassáveis (tubos, potes, bisnagas e demais recipientes industrializados, mantidos na sua forma original, não reaproveitáveis, que devem ser  hermeticamente fechados e que estejam providos das informações de rotulagem  definidas nas normas técnicas, como data de fabricação, prazo de validade, procedência, composição e as demais exigências previstas na legislação).

Todavia, há que ser indagado como se procederia a aplicação da norma em relação aos molhos e temperos produzidos pelos próprios estabelecimentos. Nestas circunstâncias, conforme lição do Código de Defesa do Consumidor, tais estabelecimentos não estão impedidos de fornecer alimentos não industrializados, desde que próprios ao uso e consumo saudável.

Deste modo, a proposta impediria, por via indireta, bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares de comercializarem seus produtos não industrializados ou forçaria estes a industrializá-los para cumprir a norma pretendida.

Em nosso entender, até a regulamentação garantida ao Poder Executivo será incapaz de sanar o óbice suscitado porque a proposta não diferencia os temperos de mesa e os molhos industrializados dos não industrializados. 

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº. 1392, DE 2009

Dispõe sobre a utilização de embalagens indevassáveis de molhos e temperos de mesa e congêneres industrializados, nos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares e dá providências correlatas. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Aos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares, que funcionem no Estado de São Paulo, somente é permitida a utilização de embalagens indevassáveis na disponibilização de molhos e temperos de mesa industrializados servidos aos consumidores para adição aos lanches e refeições, respeitando os regulamentos e demais normas técnicas específicas.

§ 1° - Os molhos e temperos de mesa são os molhos de tomate, 
mostardas, maioneses, molho inglês, molhos de pimenta, sal, açúcares, vinagres e azeites, quando industrializados, consideradas todas as suas formas de apresentação, combinação ou variação.

§ 2° - Constituem-se embalagens indevassáveis os tubos, potes, bisnagas 
e demais recipientes industrializados, mantidos na sua forma original, não reaproveitáveis, que devem ser hermeticamente fechados e que estejam providos das informações de rotulagem definidas nas normas técnicas, como data de fabricação, prazo de validade, procedência, composição e as demais exigências previstas na legislação.

§ 3° - Equiparam-se às embalagens indevassáveis os sachês descartáveis providos das informações de rotulagem definidas na legislação pertinente.

Artigo 2° - Consideram-se hermeticamente fechados os potes, tubos, 
bisnagas e quaisquer recipientes industrializados acompanhados de tampa original e aqueles que sejam posteriormente integrados a bicos dosadores, desde que mantenham o fechamento hermético.

Parágrafo único - Fechamento hermético é qualquer meio ou sistema 
mecânico que garanta à embalagem um vedamento perfeito, de modo a impedir a entrada do ar ou extravasamento do molho ou tempero de mesa industrializado para o meio ambiente.

Artigo 3° - É expressamente proibida a utilização de potes, tubos, 
bisnagas e recipientes reutilizáveis, de uso coletivo, destinados ao acondicionamento de molhos e temperos de mesa industrializados.

Artigo 4° - Os potes, tubos, bisnagas e demais recipientes de molhos e 
temperos industrializados devem ser mantidos higienizados, conservados e utilizados de acordo com as especificações fornecidas pelos respectivos fabricantes.

Artigo 5° A infração às disposições da presente lei acarretará, ao 
estabelecimento infrator, multa no valor de 30' (trinta) UFESP, 'dobrada em caso de reincidência.

Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação.

Artigo 7° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1392, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 22-6-2011

a) Adriano Diogo – Presidente
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